
Publicação Ofi cial do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: segunda-feira, 28 de junho de 2021 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Judiciário - Capital Manaus, Ano XIV - Edição 3116 61

EM CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO - DÍVIDA PAGA - DANO IN RE IPSA CONFORME STJ - REPARAÇÃO DEVIDA 
- QUANTUM RAZOÁVEL E PROPORCIONAL - CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
MANUTENÇÃO DEVIDA - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.I. A preliminar de supressão de instância 
aduzida pela parte apelada não deve prosperar, vez que o recorrente tão somente exerceu seu direito ao duplo grau de jurisdição 
objetivando nova valoração acerca do fato que ensejou a negativação do nome do recorrido para afastar a reparação pecuniária a que 
foi condenado;II. A preliminar de deserção também não deve prevalecer, já que o recorrente comprovou o recolhimento do preparo 
do recurso às fl s. 121-123, e, conforme dicção do art. 1.007, § 3º, do CPC/2015, é dispensado o recolhimento do porte de remessa e 
de retorno no processo em autos eletrônicos;III. Ademais, vislumbro que em sede de contrarrazões o apelado objetiva a reforma da 
sentença para majoração do quantum arbitrado a título de danos morais. No entanto, a pretensão esbarra na iterativa jurisprudência do 
STJ que consigna não ser o meio apropriado para o referido desiderato;IV. Superadas as questões preliminares, bem como rechaçado 
o pedido de reforma em contrarrazões, tem-se que a controvérsia cinge-se unicamente em saber se devida a condenação em danos 
morais e se razoável o valor arbitrado de R$ 10.000,00 (dez mil reais); V. A sentença vergastada deve ser mantida incólume, visto que, 
consoante a remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a inclusão indevida de nome em cadastros de restrição ao 
crédito confi gura dano moral presumido, mormente porque, in casu, inexistente a dívida que ensejou a negativação;VI. Por outro lado, 
o patamar fi xado pela sentença de R$ 10.000,00 (dez mil reais) não confi gura enriquecimento ilícito do recorrido, e se coaduna com os 
precedentes jurisprudenciais emanados pela Colenda Segunda Câmara Cível;VIII. Sendo assim, as preliminares arguidas pela parte 
Apelada e o pedido de reforma da sentença por meio de contrarrazões devem ser todos rechaçados, mantendo-se incólume a sentença 
combatida;IX. Recurso conhecido e não provido..  DECISÃO: “ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível 
nº 0661142-38.2018.8.04.0001, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores que compõem a Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de 
votos, em conhecer deste recurso, para, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator, que passa a integrar o presente 
julgado. “.  Sessão: 07 de junho de 2021.

Processo: 0666973-33.2019.8.04.0001 - Apelação Cível,  14ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Apelante: Itaú Unibanco S/A
Advogado: Carla Cristina Lopes Scortecci (OAB: 1254A/AM)
Apelado: Diogo Silva do Amaral

Presidente:  Ari Jorge Moutinho da Costa. Relator:  Yedo Simões de Oliveira. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTAAPELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO COM 

FULCRO NO ART. 485, IV DO CPC. HIPÓTESE  QUE, NA VERDADE, SE AMOLDA AO INCISO III, DO ART. 485. ALTERAÇÃO DA 
FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. REQUISITO NÃO CUMPRIDO. FINALIDADE DA INTIMAÇÃO NÃO 
ATINGIDA. NÃO ATENDIMENTO AO § 1º DO ART. 485 DO CPC. NULIDADE DA SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.I. 
Ao contrário do que entendeu o Juízo a quo, o fato do apelante não ter se manifestado quanto ao ato ordinatório, anterior à sentença, 
não importa na extinção automática do feito;II. Para que o Juiz extinga o feito sem resolução de mérito com base no inciso III, deve 
proceder previamente à intimação pessoal da parte, no sentido de que esta, no lapso temporal de 5 (cinco) dias, venha a suprir a falta 
existente;III. Impõe-se, nessa senda, a invalidação da sentença que julgou extinto o feito sem julgamento de mérito, com amparo no 
art. 485, IV, do CPC;IV. Sentença anulada;V. Recurso conhecido e provido..  DECISÃO: “ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos 
estes autos de Apelação Cível nº 0666973-33.2019.8.04.0001, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM 
os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas, por unanimidade de votos, em conhecer deste recurso, para, no mérito, dar-lhe provimento, nos termos do voto do relator, 
que passa a integrar o presente julgado. “.  Sessão: 07 de junho de 2021.

Processo: 0672201-86.2019.8.04.0001 - Apelação Cível,  20ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Apelante: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro Dpvat S/A
Advogado: Alvaro Luiz da Costa Fernandes (OAB: 831A/AM)
Apelada: Cristiane da Silva Santos
Advogada: Eliane Reis Bernabéu Céspedes (OAB: 4430/AM)
Apelado: Cristiano Santos da Silva
Advogada: Eliane Reis Bernabéu Céspedes (OAB: 4430/AM)
Apelada: Crislaine Santos da Silva
Advogada: Eliane Reis Bernabéu Céspedes (OAB: 4430/AM)
MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas

Presidente:  Ari Jorge Moutinho da Costa. Relator:  Yedo Simões de Oliveira. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTAAPELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. ACIDENTE DE TRÂNSITO. INDENIZAÇÃO POR MORTE. 

RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL. LEGITIMIDADE DOS AUTORES. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ADMINISTRATIVO. 
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO, E NÃO PROVIDO.I. Ação de Cobrança de Seguro DPVAT ajuizada pela companheira 
e pelos fi lhos do de cujus, em razão do acidente automobilístico ocorrido em 15/03/2019 que ocasionou sua morte, julgada procedente 
pelo Juízo a quo;II. A união estável é equiparada ao casamento para fi ns de indenização do seguro DPVAT, e a nossa Carta Magna 
erigiu a união estável ao status de família (art. 226, § 3º), razão pela qual a companheira tem legitimidade para buscar indenização pelo 
falecimento de seu companheiro;III. Com base nas provas dos autos, a apelada comprova a condição de companheira, por meio de 
reconhecimento em ação anterior à presente, sendo, portanto, benefi ciária do acidentado e fazendo jus ao recebimento de indenização 
prevista na Lei 6.194/74;IV. A manutenção da Sentença é a medida que se impõe;V. Recurso conhecido, e não provido..  DECISÃO: 
“ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 0672201-86.2019.8.04.0001, de Manaus (AM), em que são 
partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Segunda Câmara Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em conhecer deste recurso, para, no mérito, negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do relator, que passa a integrar o presente julgado. “.  Sessão: 07 de junho de 2021.

Processo: 4000319-19.2017.8.04.0000 - Agravo de Instrumento,  2ª Vara da Fazenda Pública
Agravante: Marcos Itassuce Ituriacu
Defensora: Caroline Pereira de Souza (OAB: 9052/AM)
Representa: Defensoria Pública do Estado do Amazonas
Agravado: Departamento Estadual de Transito do Amazonas - DETRAN/AM
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Advogada: Marita Santos de Oliveira Correa (OAB: 5391/AM)
Advogado: José Roberto Gióia Alfaia (OAB: 1746/AM)
Advogado: Sergio Augusto G. Cavalcante (OAB: 4895/AM)
Advogado: Ike Kennedy Veiga da Silva (OAB: 4519/AM)

Presidente:  Ari Jorge Moutinho da Costa. Relator:  Yedo Simões de Oliveira. Revisor:  Revisor do processo Não informado
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. ÚNICO RÉU. EXCLUSÃO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. INTIMAÇÃO 

PARA EMENDA. INEXISTÊNCIA. ERROR IN PROCEDENDO. LEGITIMIDADE PASSIVA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. AUTARQUIA 
DE TRÂNSITO. CABIMENTO. DECISÃO REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.1. A imediata exclusão do único réu 
apontado na petição inicial por decisão interlocutória confi gura violação não só ao princípio da não surpresa, em desrespeito ao teor do 
art. 321 do Código de Processo Civil, como também à lógica do art. 485, VI, da lei processual, pois o reconhecimento da ilegitimidade 
passiva do único réu somente se opera por intermédio de sentença de extinção sem resolução do mérito;2. O DETRAN/AM é parte 
legítima para fi gurar no polo passivo das ações de obrigação de fazer que requeiram o bloqueio administrativo de veículo, pois somente 
a autarquia estadual pode executar a medida pleiteada no momento da delimitação dos limites objetivos da lide. Precedentes deste 
TJAM;3. O reconhecimento da legitimidade passiva da autarquia de trânsito não signifi ca a existência de direito subjetivo da parte autora 
ao bloqueio almejado, representando unicamente que o DETRAN/AM é o ente que deve ser acionado em demandas dessa natureza;4. 
Recurso conhecido e provido;5. Decisão reformada..  DECISÃO: “ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de 
Instrumento n.º 4000319-19.2017.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores que compõem a Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por 
_________________ de votos, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos termos do voto do relator. “.  Sessão: 07 de junho de 
2021.

Processo: 4005968-57.2020.8.04.0000 - Agravo de Instrumento,  9ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Agravante: Espolio de Iolanda da Silva Brilhante
Invtarte: Alberto Siqueira Brilhante
Advogado: Ronaldo de Oliveira Lobato Junior (OAB: 8935/AM)
Agravado: Invasores Desconhecidos

Presidente:  Ari Jorge Moutinho da Costa. Relator:  Yedo Simões de Oliveira. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA:AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REINTREGAÇÃO DE POSSE. INDEFERIMENTO DA TUTELA DE URGÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA POSSE. REQUISITO NECESSÁRIO. RECOMENDAÇÃO CNJ N.º 90/2021. AVALIAÇÃO 
CAUTELOSA DIANTE DA PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS. DECISÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO, E NÃO PROVIDO.1. 
A cognição do Tribunal, por ocasião do julgamento da presente espécie recursal, se limita a analisar o preenchimento, ou não, dos 
requisitos legais para o deferimento da medida liminar, sem a oitiva da outra parte, já que o meritum causae será decidido pelo Juízo a 
quo;2. Em ação de reintegração possessória, incumbe ao autor a comprovação de sua posse, conforme inteligência do artigo 561, inciso 
I, do Código de Processo Civil, logo, restando dúvidas quanto ao preenchimento desse requisito, não se mostra consentânea a concessão 
da tutela de urgência em seu favor, sem olvidar de que o CNJ recomendou que, enquanto perdurar a situação de pandemia de COVID-
19, o Poder Judiciário deve avaliar com especial cautela o deferimento de tutela de urgência que tenha por objeto desocupação coletiva 
de imóveis urbanos e rurais, sobretudo nas hipóteses que envolverem pessoas em estado de vulnerabilidade social e econômica;3. 
Decisão mantida;4. Recurso conhecido, e não provido..  DECISÃO: “ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de 
Instrumento nº 4005968-57.2020.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores que compõem a Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por 
unanimidade de votos, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator, que passa a integrar o julgado. “.  
Sessão: 07 de junho de 2021.

Processo: 4007162-92.2020.8.04.0000 - Agravo de Instrumento,  Vara Única de Urucurituba
Agravante: Prefeitura Municipal de Urucurituba - AM
Advogado: Fabrício Daniel Correia do Nascimento (OAB: 7320/AM)
Agravado: Banco Bradesco S/A
Advogado: Alfredo Zucca Neto (OAB: 154694N/SP)
MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas

Presidente:  Ari Jorge Moutinho da Costa. Relator:  Yedo Simões de Oliveira. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA:AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. 

SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO NA AÇÃO ORIGINÁRIA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 
ENTRE AS PARTES. COMUNICAÇÃO DA AGRAVANTE. PERDA DO OBJETO RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO.1. Embora 
não seja todo recurso de agravo de instrumento que perde seu objeto com a superveniência de sentença de mérito, no caso em comento, 
efetivamente houve a perda do objeto do recurso, uma vez que a sentença homologou a composição fi rmada entre as partes;2. Não 
havendo mais discussão sobre a matéria devolvida pela via recursal em análise, impõe-se reconhecer a perda do objeto da presente 
irresignação, ensejando o seu não conhecimento;3. Recurso não conhecido..  DECISÃO: “ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de Agravo de Instrumento nº 4007162-92.2020.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM 
os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas, por unanimidade de votos, em não conhecer do presente recurso, nos termos do voto do relator, que passa a integrar o 
julgado. “.  Sessão: 07 de junho de 2021.

Secretaria do(a) Segunda Câmara Cível , em Manaus, 25 de junho de 2021.

Conclusão de Acórdãos

Processo: 0000194-80.2021.8.04.0000 - Embargos de Declaração Cível,  Vara Única de Alvarães
Embargante: Fredson Fatim Pereira
Advogado: Dermeval de Oliveira Nascimento (OAB: 7475/AM)
Embargado: Estado do Amazonas
Procurador: Maria hosana de souza monteiro


